
 
 

 
  

RECURSO ESPECIAL Nº 1.138.695 - SC (2009/0086194-3)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : CIA. HERING 
ADVOGADO : FLÁVIO AUGUSTO DUMONT PRADO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no permissivo do art. 105, III, "a", da 

Constituição Federal de 1988, contra acórdão que acolheu o pedido do contribuinte de excluir da 

base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social sobre o 

Lucro Líquido - CSLL os valores referentes aos juros pela taxa SELIC incidentes quando da 

devolução dos depósitos judiciais, na forma da Lei n. 9.703/98, bem como dos mesmos valores 

incidentes quando da repetição de indébitos tributários. O julgado restou assim ementado com a 

integração via aclaratórios (e-STJ fls. 397/404 e 416/423):

IRPJ. CSLL. INCIDÊNCIA. VARIAÇÃO MONETÁRIA DE DEPÓSITO 
JUDICIAL. SELIC. IMPOSSIBILIDADE. MANDADO DE SEGURANÇA 
PREVENTIVO. POSSIBILIDADE. 

As verbas auferidas a título de SELIC aplicada a depósito judicial não 

constitui renda, acréscimo de capital ou lucro a fazer incidir imposto ou 

contribuição. A correção monetária visa tão-somente a preservar o poder de 
compra da moeda e os juros moratórios objetivam ressarcir o contribuinte que 
teve a indisponibilidade de parte de seu capital temporariamente tolhida para 
suspender a exigibilidade de tributos que, ao final de processo judicial, foram 
declarados ilegítimos pelo Poder Judiciário. 
Quanto ao pedido de abrangência aos depósitos futuros, a tutela buscada pela 
impetrante assume caráter eminentemente preventiva, o que é plenamente 
compatível com as normas processuais que disciplinam a ação mandamental. E 
mais, exigir a impetração de nova ação a cada evento de levantamento de depósito 
judicial realizado pela empresa é entendimento que vai diretamente de encontro 
aos Princípios da Economia Processual e da Celeridade.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CABIMENTO. OMISSÃO. INTEGRAÇÃO. 
PREQUESTIONAMENTO. 
São pré-requisitos autorizadores dos embargos de declaração a omissão, 
contradição ou obscuridade na decisão embargada. Também a jurisprudência os 
admite para a correção de erro material e para fim de prequestionamento. 
Reconhecida a existência de omissão nos embargos de declaração no que tange a 
total abrangência da inexigibilidade do IRPJ e CSL sobre os juros SELIC, 
integra-se o julgado para fazer constar no voto condutor que "garantir à 

impetrante a inexigibilidade do IRPJ e da CSLL sobre os valores resultantes 
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da incidência da taxa SELIC, nas restituições de tributos pagos diretamente 

ao Fisco ou nos depósitos judiciais referentes a tributos que posteriormente 

sejam declarados inexigíveis na esfera judicial, seja em ações futuras ou 

pretéritas, repetido o prazo prescricional."
Prequestionam-se artigos de lei na intenção de evitar não sejam conhecidos 
eventuais recursos a serem manejados nas instâncias superiores.

Alega a recorrente Fazenda Nacional que houve violação aos arts. 535, inciso II, do 

CPC; arts. 43, 111, e 176, do CTN. Entende que os juros SELIC incidentes na devolução de 

depósitos judiciais não se tratam de indenização, mas de receita financeira (e-STJ fls. 425/431).

Não houve interposição de recurso extraordinário.

Contra-razões nas e-STJ fls. 435/477.

Recurso regularmente admitido na origem (e-STJ fls. 479).

À e-STJ fls. 368/369 exarei decisão monocrática para receber o recurso especial como 

emblemático da controvérsia e submetê-lo a julgamento pelo procedimento do artigo 543-C do 

Código de Processo Civil, regulamentado pela Resolução STJ n. 8/2008.

Parecer do Ministério Público Federal pela negativa de provimento do recurso especial 

(e-STJ fls. 378/383).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.138.695 - SC (2009/0086194-3)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO 
DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. BASE DE CÁLCULO DO 
IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ E DA 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. 
DISCUSSÃO SOBRE A EXCLUSÃO DOS JUROS SELIC INCIDENTES 
QUANDO DA DEVOLUÇÃO DE VALORES EM DEPÓSITO JUDICIAL 
FEITO NA FORMA DA LEI N. 9.703/98 E QUANDO DA REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO NA FORMA DO ART. 167, PARÁGRAFO 
ÚNICO DO CTN.
1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que decide de forma suficientemente 
fundamentada, não estando obrigada a Corte de Origem a emitir juízo de valor 
expresso a respeito de todas as teses e dispositivos legais invocados pelas partes.
2. Os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais possuem 
natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e pela CSLL, na 
forma prevista no art. 17, do Decreto-lei n. 1.598/77, em cuja redação se espelhou o 
art. 373, do Decreto n. 3.000/99 - RIR/99, e na forma do art. 8º, da Lei n. 8.541/92, 
como receitas financeiras por excelência. Precedentes da Primeira Turma: AgRg no 
Ag 1359761/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 6/9/2011; 
AgRg no REsp 346.703/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 
02.12.02; REsp 194.989/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, 
DJ de 29.11.99. Precedentes da Segunda Turma: REsp. n. 1.086.875 - PR, Segunda 
Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, Rel. p/acórdão Min. Castro Meira, julgado em 
18.05.2012; REsp 464.570/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 
29.06.2006; AgRg no REsp 769.483/RJ, Segunda Turma, Rel. Min.  Humberto 
Martins, DJe de 02.06.2008; REsp 514.341/RJ, Segunda Turma, Rel. Min. João 
Otávio de Noronha, DJ de 31.05.2007; REsp 142.031/RS, Segunda Turma, Rel. Min. 
Franciulli Netto, DJ de 12.11.01; REsp. n. 395.569/RS, Segunda Turma, Rel. Min. 
João Otávio de Noronha, DJ de 29.03.06.
3. Quanto aos juros incidentes na repetição do indébito tributário, inobstante a 
constatação de se tratarem de juros moratórios, se encontram dentro da base de 
cálculo do IRPJ e da CSLL, dada a sua natureza de lucros cessantes, compondo 
o lucro operacional da empresa a teor art. 17, do Decreto-lei n. 1.598/77, em cuja 
redação se espelhou o art. 373, do Decreto n. 3.000/99 - RIR/99, assim como o art. 
9º, §2º, do Decreto-Lei nº 1.381/74 e art. 161, IV do RIR/99, estes últimos explícitos 
quanto à tributação dos juros de mora em relação às empresas individuais.
4. Por ocasião do julgamento do REsp. n. 1.089.720 - RS (Primeira Seção, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, julgado em 10.10.2012) este Superior Tribunal de Justiça 
definiu, especificamente quanto aos juros de mora pagos em decorrência de 
sentenças judiciais, que, muito embora se tratem de verbas indenizatórias, possuem a 
natureza jurídica de lucros cessantes, consubstanciando-se em evidente acréscimo 
patrimonial previsto no art. 43, II, do CTN (acréscimo patrimonial a título de 
proventos de qualquer natureza), razão pela qual é legítima sua tributação pelo 
Imposto de Renda, salvo a existência de norma isentiva específica ou a constatação 
de que a verba principal a que se referem os juros é verba isenta ou fora do campo 
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de incidência do IR (tese em que o acessório segue o principal). Precedente: EDcl 
no REsp. nº 1.089.720 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
julgado em 27.02.2013.
5. Conhecida a lição doutrinária de que juros de mora são lucros cessantes: 
"Quando o pagamento consiste em dinheiro, a estimação do dano emergente da 
inexecução já se acha previamente estabelecida. Não há que fazer a 
substituição em dinheiro da prestação devida. Falta avaliar os lucros 
cessantes. O código os determina pelos juros de mora e pelas custas" 
(BEVILÁQUA, Clóvis. Código Civil dos Estados Unidos do Brasil Comentado, 
V. 4, Rio de Janeiro: Livraria Francisco Alves, 1917, p. 221).
6. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): De 

início, afasto a ocorrência da alegada ofensa ao artigo 535, do CPC. É que o Poder Judiciário não 

está obrigado a emitir expresso juízo de valor a respeito de todas as teses e artigos de lei 

invocados pelas partes, bastando para fundamentar o decidido fazer uso de argumentação 

adequada, ainda que não espelhe quaisquer das linhas de argumentação invocadas.

Devidamente prequestionados os demais dispositivos legais tidos por violados, conheço 

do recurso especial. Examino o mérito.

No presente caso discute-se a incidência do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - 

IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL sobre os juros remuneratórios 

decorrentes da devolução dos depósitos judiciais realizados na forma da Lei n. 9.703/98 e os 

juros moratórios decorrentes da repetição de indébito tributário prevista no art. 167, parágrafo 

único, do CTN. Examino os dois temas em apartado.

1- Da incidência do IRPJ e da CSLL sobre os juros em depósitos judiciais.

Já está pacificado nesta Corte que os juros incidentes na devolução dos depósitos 

judiciais possuem natureza remuneratória. Desse modo, assim como a correção monetária (se 

houver), não escapam à tributação pelo IRPJ e pela CSLL já que compõem a esfera de 

disponibilidade patrimonial do contribuinte, que, no caso dos depósitos efetuados na forma da Lei 

n. 9.703/98, ocorre no momento da devolução ao depositante da quantia depositada acrescida de 

juros calculados na forma estabelecida pelo § 4º do art. 39 da Lei nº 9.250/95 (Selic).
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Com efeito, o fato de a Lei n. 9.703/98 invocar a taxa Selic como forma de calcular os 

juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais não modifica a natureza jurídica dos juros 

remuneratórios para juros moratórios, como sustenta o contribuinte. Não é a forma de cálculo dos 

juros que dita a sua natureza jurídica mas o motivo pelo qual estão sendo pagos: o seu fato 

gerador.

No caso dos depósitos judiciais, o fato gerador dos juros não decorre de mora da 

Fazenda Pública (esta não praticou ilícito contratual, extracontratual ou legal algum, não houve 

impontualidade), mas da existência de depósito voluntariamente efetuado pelo contribuinte em 

instituição financeira e que se submete à remuneração legalmente estabelecida que, por isonomia 

salutar escolhida pelo legislador, é idêntica àquela fixada para os juros de mora incidentes na 

cobrança dos tributos federais. Observo que tema semelhante já o foi por nós enfrentado quando 

do julgamento do recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.21.513-PR, quando 

delineamos a diferença entre os juros incidentes sobre os depósitos judiciais (juros 

remuneratórios) e os juros incidentes sobre os créditos tributários pagos em atraso (juros 

moratórios). Transcrevo trecho pertinente do voto ali proferido:

Com efeito, é preciso acabar com uma confusão comumente gerada nas 
causas desse jaez. É necessário compreender que o crédito tributário e o depósito 
judicial ou administrativo são institutos diversos, cada qual tem vida própria e 

regime jurídico próprio. Os juros que remuneram o depósito (juros 

remuneratórios e não moratórios) não são os mesmos juros que oneram o 

crédito tributário (estes sim juros de mora). Circunstancialmente, mas nem 
sempre, um depósito judicial pode estar vinculado a uma ação judicial onde se 
discute determinado crédito tributário (o depósito pode estar atrelado a ações que 
têm outros objetos). Também circunstancialmente, a taxa de juros de mora 
incidente sobre o crédito tributário e a taxa de juros remuneratórios incidente 
sobre o depósito judicial quando de sua devolução é a mesma taxa SELIC 
(isonomia que somente passou a existir após a vigência da Lei n. 9.703/98, antes 
os depósitos sequer venciam juros) - (recurso representativo da controvérsia 
REsp. n. 1.21.513-PR, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
julgado em 10.08.2011).

Aliás, a natureza jurídica dos juros incidentes sobre os depósitos judiciais jamais escapou 

à perspicácia dos julgadores deste Superior Tribunal de Justiça que sempre os qualificaram como 

juros remuneratórios e daí extraíram fundamento suficiente para a incidência do IRPJ e da 

CSLL. Nessa linha, transcrevo excerto do voto-vista do Min. Castro Meira no REsp. n. 

1.086.875 - PR (Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, Rel. p/acórdão Min. Castro Meira, 

julgado em 18.05.2012):
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A Lei 9.703/98, que dispõe sobre os depósitos judiciais e extrajudiciais de 

tributos e contribuições federais, deixa claro que a taxa SELIC incidente sobre o 

depósito judicial remunera o capital depositado, tanto assim que chama esses 
frutos civis de "remuneração", verbis:

Art. 2º-A. Aos depósitos efetuados antes de 1º de dezembro de 1998 
será aplicada a sistemática prevista nesta Lei de acordo com um 
cronograma fixado por ato do Ministério da Fazenda, sendo obrigatória a 
sua transferência à conta única do Tesouro Nacional.

§ 1º Os juros dos depósitos referidos no caput serão calculados à 
taxa originalmente devida até a data da transferência à conta única do 
Tesouro Nacional.

§ 2º Após a transferência à conta única do Tesouro Nacional, os 
juros dos depósitos referidos no caput serão calculados na forma 
estabelecida pelo § 4º do art. 39 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 
1995.

§ 3º A inobservância da transferência obrigatória de que trata o caput 

sujeita os recursos depositados à remuneração na forma estabelecida 
pelo § 4º do art. 39 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, desde a 
inobservância, e os administradores das instituições financeiras às 
penalidades previstas na Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964. 
(original sem grifos)

 Assim, tratando-se de "remuneração", expressão equivalente a 

"rendimento", não há dúvida sobre a incidência do Imposto de Renda, nos 
termos dos já mencionados arts. 718 e 730 do Regulamento do IR aprovado pelo 
Decreto 3.000/99.

O art. 718 do Decreto 3.000/99 diz que o IR incide sobre "o rendimento 
abonado pela instituição financeira depositária, no caso de o pagamento ser 
efetuado mediante levantamento do depósito judicial".

O art. 730 também usa a mesma expressão ao determinar que o IR incide 

sobre os "rendimentos auferidos em operações (...) em depósitos voluntários 
para garantia de instância e depósitos judiciais ou administrativos quando o seu 
levantamento se der em favor do depositante" (REsp. n. 1.086.875 - PR, 
Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, Rel. p/acórdão Min. Castro Meira, 
julgado em 18.05.2012).

No mesmo REsp. n. 1.086.875 - PR, assim se pronunciou também o Min. Herman 

Benjamin, trazendo outros argumentos esclarecedores, verbo ad verbum:

A questão jurídica gravita em torno da incidência de tributos (IRPJ e 
CSLL) sobre os rendimentos resultantes dos depósitos judiciais ou extrajudiciais 
previstos na Lei 9.703/1998, por força de Mandado de Segurança impetrado pelos 
ora recorridos na origem. 

O ponto de partida básico para a solução é definir a natureza jurídica da 
remuneração do capital depositado.

No caso não se trata de juros moratórios, mas sim de juros 

remuneratórios ou compensatórios, conforme os fundamentos que passo a 
expor. 

Os encargos moratórios decorrem do não pagamento da obrigação pelo 
devedor ou pelo não recebimento pelo credor (art. 394 do CC). 
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Nenhuma dessas hipóteses se amolda ao caso concreto.
Na presente situação, os recorridos efetuaram depósito para suspender a 

exigibilidade do crédito tributário e, diante da sua vitória judicial, sacaram o 
respectivo valor com a remuneração atualmente definida como a taxa de juros do 
Selic (Sistema Especial de Liquidação e de Custódia), conforme o art. 1º, § 3º, I, 
da Lei 9.703/1998. 

Como já apontado, não há mora pelo credor, tampouco pelo devedor. 
Ainda que se interpretasse como mora da Fazenda, vencida na ação judicial 
promovida pela depositante, a afetação da remuneração do capital depositado 
como juros de mora dependeria de expressa previsão legal ou judicial. Não é o 
caso.

A natureza jurídica da remuneração do capital é, todavia, de juros 
remuneratórios e, assim, importa em acréscimo patrimonial.

Para tal conclusão, é importante estabelecer que a taxa Selic pode 

possuir natureza jurídica de acordo com a previsão legal ou relação jurídica 

que origina a sua incidência. Pode ora ter natureza de juros moratórios, ora de 
juros compensatórios, ou até mesmo de correção monetária.

De acordo com a Lei 9.703/1998, que regula os depósitos judiciais e 
extrajudiciais para fins de suspensão da exigibilidade de tributos:

Art. 1o Os depósitos judiciais e extrajudiciais, em dinheiro, de valores 
referentes a tributos e contribuições federais, inclusive seus acessórios, 
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da 
Fazenda, serão efetuados na Caixa Econômica Federal, mediante 
Documento de Arrecadação de Receitas Federais - DARF, específico 
para essa finalidade.

(...)
§ 3o Mediante ordem da autoridade judicial ou, no caso de depósito 

extrajudicial, da autoridade administrativa competente, o valor do 
depósito, após o encerramento da lide ou do processo litigioso, será:

I - devolvido ao depositante pela Caixa Econômica Federal, no prazo 
máximo de vinte e quatro horas, quando a sentença lhe for favorável ou 

na proporção em que o for, acrescido de juros, na forma estabelecida 
pelo § 4º do art. 39 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e 
alterações posteriores; (grifei)

A própria lei estabelece à remuneração do capital depositado a natureza 
jurídica de juros. Na mesma linha dispõe o § 4º do art. 39 da Lei 9.250/1995:

§ 4º A partir de 1º de janeiro de 1996, a compensação ou restituição será 

acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial 
de Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada 
mensalmente, calculados a partir da data do pagamento indevido ou a 
maior até o mês anterior ao da compensação ou restituição e de 1% 
relativamente ao mês em que estiver sendo efetuada.

Não bastasse a clareza legislativa, que afasta a natureza de correção 
monetária, a própria taxa referencial do SELIC é resultante da apuração da média 

das taxas de juros praticadas no mercado. 

Em situações semelhantes, a citada taxa é a que remunera as Letras 

Financeiras do Tesouro (LFT), entre outros títulos, e sobre ela 
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inequivocamente incide tributação (art. 1º da Lei 11.033/2004).

A analogia com o título público citado, aliada aos demais fundamentos 
aqui esposados, resulta na constatação de que a remuneração da taxa do SELIC 
representa, no caso específico, efetivo incremento patrimonial, pois, como já 
aduzido, caracteriza-se como juros remuneratórios. (voto-vista do Min. 
Herman Benjamin no REsp. n. 1.086.875 - PR)

Nessa mesma linha de tributação pelo IRPJ e pela CSLL dos juros remuneratórios 

que acrescem a devolução dos depósitos judiciais conforme previsão do art. 1º, da Lei n. 

9.703/98, seguem os fartos precedentes de ambas as Turmas, in verbis:

Precedentes da Primeira Turma

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. DEPÓSITO JUDICIAL. IMPOSTO DE RENDA. 
INCIDÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTA CORTE.

1. Os valores correspondentes a depósitos judiciais destinados à suspensão 

de crédito tributário integram a esfera patrimonial do contribuinte, que detém 

sua disponibilidade jurídica; inclusive, no que diz respeito ao acréscimo obtido 

com correção monetária e juros, constituindo-se assim em fato gerador do 

imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido. 
Precedentes:AgRg no REsp 769.483/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 02/06/2008; REsp 514.341/RJ, Rel. Ministro João Otávio 
Noronha, Segunda Turma, DJ 31/05/2007 e REsp 177.734/PR, Rel. Ministro 
José Delgado, Primeira Turma DJ 10/03/2003, p. 89).
2. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1359761/SP, Primeira Turma, 
Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 6/9/2011).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL.  DEPÓSITO 

JUDICIAL. RENDIMENTOS. INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA. 
- Os valores depositados judicialmente com a finalidade de suspender a 
exigibilidade do crédito tributário, em conformidade com o artigo 151, do CTN, 
não refogem ao âmbito patrimonial do contribuinte, constituindo-se assim em fato 
gerador do imposto de renda. 

- "Os valores depositados, para os fins do art. 151, II, do CTN, permanecem no 

patrimônio do contribuinte, até o encerramento do processo. Por isto, seus 

rendimentos constituem fato gerador de imposto de renda." (REsp 
194.989/PR, Relator Ministro Humberto Gomes de Barros, D.J.U 29/11/1999, 
Pág. 127).
- Precedentes.
- Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 346.703/RJ, Primeira Turma, 
Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 02.12.02).

TRIBUTÁRIO - IMPOSTO DE RENDA - DEPÓSITO JUDICIAL PARA 
SUSPENDER EXIGIBILIDADE DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO - LEI  8.541/92.

- Os valores depositados, para os fins do art. 151, II, do CTN, permanecem no 

patrimônio do contribuinte, até o encerramento do processo. Por isto, seus 
rendimentos constituem fato gerador de imposto de renda (REsp 
194.989/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, DJ de 
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29.11.99).

Precedentes da Segunda Turma

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O 

LUCRO. DEPÓSITO JUDICIAL SUSPENSIVO DE EXIGIBILIDADE DO 

CRÉDITO. SELIC. INCIDÊNCIA DO IMPOSTO E DA CONTRIBUIÇÃO. 
PRECEDENTES.   
1. O Decreto n.º 3.000/99, que regulamenta o Imposto de Renda, é expresso, em 

diversos dispositivos, quanto à incidência do imposto sobre os consectários 

advindos de depósito judicial suspensivo de exigibilidade do crédito tributário.
2. Portanto, a menos que se declare a inconstitucionalidade das normas do 
Regulamento do IR que tratam da incidência do imposto sobre depósitos judiciais, 
deve ser provido o recurso da Fazenda Nacional.
3. Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público.
4. Recurso especial provido, divergindo da eminente Relatora (REsp. n. 
1.086.875 - PR, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, Rel. p/acórdão Min. 
Castro Meira, julgado em 18.05.2012).

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. DEPÓSITO JUDICIAL. SUSPENSÃO 
DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
INCIDÊNCIA.
1. Os valores depositados judicialmente com o escopo de suspender a 
exigibilidade do crédito tributário não escapam ao âmbito patrimonial do 

contribuinte, inclusive no que diz respeito ao acréscimo decorrente de correção 

monetária e juros, constituindo-se, portanto, em fato gerador do imposto 

de renda. Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público deste Sodalício.
2. Recurso especial improvido (REsp 464.570/SP, Segunda Turma, Rel. Min. 
Castro Meira, DJ de 29.06.2006).

TRIBUTÁRIO – DEPÓSITO JUDICIAL – IMPOSTO DE RENDA – 
CONTRIBUIÇÃO SOBRE O LUCRO LÍQUIDO – INCIDÊNCIA.
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de que os 
valores depositados judicialmente com a finalidade de suspender a exigibilidade do 
crédito tributário, em conformidade com o artigo 151, inciso II, do CTN, não 

refogem ao âmbito patrimonial do contribuinte; inclusive, no que diz respeito ao 

acréscimo obtido com correção monetária e juros, constituindo-se assim em 

fato gerador do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro 

líquido.
Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 769.483/RJ, Segunda Turma, Rel. 
Min.  Humberto Martins, DJe de 02.06.2008).

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. DEPÓSITO JUDICIAL. IMPOSTO DE 
RENDA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
1. O STJ já firmou o entendimento de que os valores depositados judicialmente 
com a finalidade de suspender a exigibilidade do crédito tributário, a teor do 
disposto no art. 151, inciso II, do CTN, permanecem no âmbito patrimonial do 
contribuinte até o fim do processo judicial inclusive no que diz respeito ao 

acréscimo obtido com correção monetária e juros, constituindo-se assim em 

fato gerador do imposto de renda.
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2. Recurso especial improvido (REsp 514.341/RJ, Segunda Turma, Rel. Min. 
João Otávio de Noronha, DJ de 31.05.2007).

TRIBUTÁRIO – RECURSO ESPECIAL (ARTIGO 105, III, "A" e "C", 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA) - RENDIMENTOS DE DEPÓSITO 

JUDICIAL – INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA – PRETENDIDA 
VULNERAÇÃO AOS ARTIGOS 43, 114, 116, INCISO II E 117, INCISO I, 
TODOS DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL – ALEGADA 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
-  O depósito judicial não é, desde logo, pagamento liberatório da obrigação, pois, 
visa a garantir o juízo e demonstrar, em princípio, a um tempo, a solvibilidade do 

contribuinte e seu propósito não procrastinatório. Enquanto permanece 

depositado, dúvida não há que produz rendimentos que caracterizam o fato 

gerador do imposto de renda. Inocorrência de violação ao artigo 43 do Código 
Tributário Nacional.
- Não se conhece do recurso especial quando os dispositivos legais tidos por 
violados sequer foram prequestionados, aplicando-se, por analogia, a Súmula n. 
282 do Supremo Tribunal Federal.
- A divergência jurisprudencial não restou adequadamente apresentada, pois, 
apesar das transcrições de trechos de v. arestos, não foram demonstradas 
suficientemente as circunstâncias que identificassem ou assemelhassem os casos 
confrontados.
-  Recurso especial não conhecido, por ausência de afronta ao art. 105, inciso III, 
letras "a" e "c", da Constituição da República.
- Decisão por unanimidade de votos (REsp 142.031/RS, Segunda Turma, Rel. 
Min. Franciulli Netto, DJ de 12.11.01).

PROCESSO CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
TRIBUTÁRIO. DEPÓSITO JUDICIAL. IMPOSTO DE RENDA. 
CONTRIBUIÇÃO SOBRE O LUCRO LÍQUIDO. INCIDÊNCIA.
1. Se o Tribunal a quo examinou e decidiu, de forma fundamentada e suficiente, 
os pontos suscitados pela parte recorrente, não se pode cogitar de negativa de 
prestação jurisdicional.
2. "Os valores depositados judicialmente com a finalidade de suspender a 
exigibilidade do crédito tributário, em conformidade com o artigo 151, II, do 
CTN, não refogem ao âmbito patrimonial do contribuinte, inclusive no que diz 

respeito ao acréscimo obtido com correção monetária e juros, constituindo-se 

assim em fato gerador do imposto de renda" (AgRg no REsp n. 413.482/RS, 
relator Ministro FRANCISCO FALCÃO).
3. Recurso especial não-conhecido (REsp. n. 395.569/RS, Segunda Turma, Rel. 
Min. João Otávio de Noronha, DJ de 29.03.06).

Diante do exposto, não assiste razão ao contribuinte no ponto, devendo os juros 

remuneratórios incidentes na devolução dos depósitos judiciais sujeitarem-se à tributação pelo 

IRPJ e pela CSLL, na forma prevista art. 17, do Decreto-lei n. 1.598/77, em cuja redação se 

espelhou o art. 373, do Decreto n. 3.000/99 - RIR/99, e no art. 8º, da Lei n. 8.541/92, como 

receitas financeiras por excelência, a saber:

Decreto-lei n. 1.598/77
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Receitas e Despesas Financeiras

Art 17 - Os juros, o desconto, a correção monetária prefixada, o lucro na 

operação de reporte e o prêmio de resgate de títulos ou debêntures, ganhos pelo 

contribuinte, serão incluídos no lucro operacional e, quando derivados de 

operações ou títulos com vencimento posterior ao encerramento do 

exercício social, poderão ser rateados pelos períodos a que competirem.
Parágrafo único - Os juros pagos ou incorridos pelo contribuinte são 

dedutíveis como custo ou despesa operacional, observadas as seguintes normas:
a) os juros pagos antecipadamente, os descontos de títulos de crédito, a 

correção monetária prefixada e o deságio concedido na colocação de debêntures 
ou títulos de crédito deverão ser apropriados, pro rata tempore , nos exercícios 
sociais a que competirem;

b) os juros de empréstimos contraídos para financiar a aquisição ou 
construção de bens do ativo permanente, incorridos durante as fases de 
construção e pré-operacional, podem ser registrados no ativo diferido, para serem 
amortizados.

Decreto n. 3.000/99 - RIR/99
Seção IV

Outros Resultados Operacionais
Subseção I

Receitas e Despesas Financeiras

Receitas

Art. 373.  Os juros, o desconto, o lucro na operação de reporte e os 

rendimentos de aplicações financeiras de renda fixa, ganhos pelo contribuinte, 

serão incluídos no lucro operacional e, quando derivados de operações ou 

títulos com vencimento posterior ao encerramento do período de apuração, 

poderão ser rateados pelos períodos a que competirem (Decreto-Lei nº 1.598, 
de 1977, art. 17, e Lei nº 8.981, de 1995, art. 76, § 2º, e Lei nº 9.249, de 1995, 
art. 11, § 3º).

Lei n. 8.541/92
Art. 8° Serão consideradas como redução indevida do lucro real, de 

conformidade com as disposições contidas no art. 6°, § 5°, alínea b, do 

Decreto-Lei n° 1.598, de 26 de dezembro de 1977, as importâncias 

contabilizadas como custo ou despesa, relativas a tributos ou contribuições, 

sua respectiva atualização monetária e as multas, juros e outros encargos, cuja 

exigibilidade esteja suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de 

outubro de 1966, haja ou não depósito judicial em garantia.

Os dispositivos legais não podem deixar de ser aplicados, salvo se declarados 

inconstitucionais. De ver que a lei, inclusive, beneficia o contribuinte com a possibilidade de, antes 

mesmo da devolução do depósito judicial com os juros correspondentes (momento da 

disponibilidade), rateá-los mês a mês para efeito de inclusão no lucro operacional, quando o 

depósito judicial perdurar por mais de um período de apuração.
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De todo modo, ainda que se entenda que os juros pagos ao contribuinte na devolução 

dos depósitos judiciais não são juros remuneratórios mas sim juros de mora, atribuindo-se a eles 

caráter indenizatório - como sustentado por alguns - tal argumento não é suficiente para 

abrigá-los da tributação pelo IRPJ e pela CSLL, como veremos abaixo no exame dos juros 

incidentes na repetição de indébito tributário, esses sim reconhecidamente moratórios.

2- Da incidência do IRPJ e da CSLL sobre os juros em repetição de indébito.

Reza a Súmula n. 188/STJ que "os juros moratórios, na repetição do indébito 

tributário, são devidos a partir do trânsito em julgado da sentença".

Esse enunciado, a par do comando que veicula, parte do pressuposto explícito de que os 

juros incidentes na repetição do indébito tributário são juros de mora. Nessa linha evidencia o art. 

167, do CTN, a saber:

Art. 167. A restituição total ou parcial do tributo dá lugar à restituição, na 
mesma proporção, dos juros de mora e das penalidades pecuniárias, salvo as 
referentes a infrações de caráter formal não prejudicadas pela causa da 
restituição.

Parágrafo único. A restituição vence juros não capitalizáveis, a partir 

do trânsito em julgado da decisão definitiva que a determinar.

A expressão "a partir do trânsito em julgado" marca o vencimento da obrigação, 

caracterizando a mora. Ocorre que mesmo em se tratando de juros de mora, não há que se falar 

na ausência de incidência do IRPJ e da CSLL. De ver que por ocasião do julgamento do REsp. 

n. 1.089.720 - RS esta Primeira Seção do STJ enterrou de uma vez por todas o raciocínio 

simplista de que bastava a verba ser indenizatória para não se sujeitar à incidência do imposto de 

renda. Ali restou definido especificamente quanto aos juros de mora pagos em decorrência de 

sentenças judiciais que, muito embora se tratem de verbas indenizatórias, possuem a natureza 

jurídica de lucros cessantes, consubstanciando-se em evidente acréscimo patrimonial previsto 

no art. 43, II, do CTN (acréscimo patrimonial a título de proventos de qualquer natureza), razão 

pela qual é legítima sua tributação pelo Imposto de Renda, salvo a existência de norma isentiva 

específica ou a constatação de que a verba principal a que se referem os juros é verba isenta ou 

fora do campo de incidência do IR (tese em que o acessório segue o principal). Transcrevo, por 
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ser mais específica a respeito, trecho pertinente da ementa dos EDcl no REsp. n. 1.089.720-RS, 

ipsis verbis:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. INCIDÊNCIA 
SOBRE JUROS DE MORA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO OBSCURIDADE, 
CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.
1. [...]
2. [...]
3. [...]
4. [...]
5. O acórdão embargado foi claro ao afirmar ser indiferente para a identificação 
da natureza jurídica dos juros de mora o regramento estabelecido pelo novo 

Código Civil, já que os juros moratórios sempre tiveram a mesma natureza 

indenizatória de lucros cessantes antes e depois do seu advento.

6. Conhecida a lição doutrinária de que juros de mora são lucros cessantes: 
"Quando o pagamento consiste em dinheiro, a estimação do dano emergente da 
inexecução já se acha previamente estabelecida. Não há que fazer a substituição 
em dinheiro da prestação devida. Falta avaliar os lucros cessantes. O código os 

determina pelos juros de mora e pelas custas" (BEVILÁQUA, Clóvis. Código 

Civil dos Estados Unidos do Brasil Comentado, V. 4, Rio de Janeiro: Livraria 
Francisco Alves, 1917, p. 221).
7. A compatibilidade do art. 16, da Lei n. 4.506/64 com o art. 43, do CTN foi 
expressamente enfrentada no acórdão embargado ao situar os juros de mora 
como acréscimos patrimoniais (proventos de qualquer natureza), não se 
amoldando à hipótese prevista no inciso I, mas sim no inciso II do citado art. 43, 
do CTN.
8. Não há qualquer incompatibilidade entre o julgado embargado e o recurso 
representativo da controvérsia REsp. n. 1.227.133/RS (1ª Seção, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, Rel. p/acórdão Min. Cesar Asfor Rocha, julgado em 28.9.2011).
9. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no REsp. nº 1.089.720 - RS, 
Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 27.02.2013).

No corpo do julgado, para não deixar quaisquer dúvidas, exarei voto em que foi 

enfrentada a natureza jurídica dos juros de mora, chamando à balha a definição dada por 

doutrinadores consagrados como os mestres Clóvis Beviláqua, Carvalho de Mendonça, Carvalho 

Santos e Pontes de Miranda. Peço vênias para transcrever, in verbis:

Nesse ponto, reforço e reafirmo que a natureza jurídica dos juros de 

mora é de lucros cessantes. Transcrevo, como ponto de apoio, a doutrina do 
mestre Clóvis Beviláqua (in Código Civil dos Estados Unidos do Brasil 
Comentado, V. 4, Rio de Janeiro: Livraria Francisco Alves, 1917, p. 221), a quem 
se atribui a paternidade do Código Civil de 1916 (Lei n. 3.071, de 1º de janeiro de 
1916), quando teceu comentário ao art. 1.061 daquele diploma, verbo ad verbum:

Quando o pagamento consiste em dinheiro, a estimação do dano 
emergente da inexecução já se acha previamente estabelecida. Não há que 

fazer a substituição em dinheiro da prestação devida. Falta avaliar os 

lucros cessantes. O código os determina pelos juros de mora e pelas 
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custas.

De fato, se os juros de mora, na lição de Carvalho de Mendonça (apud 
SANTOS, J. M. Carvalho. Código Civil Brasileiro Interpretado, vol. XIV, 11ª 
ed. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1986, p. 275) "representam a prestação devida 
ao credor como [...] indenização pela temporária privação, ou pelo uso de uma 
quantidade de coisas fungíveis, chamada principal", a reposição do principal 
monetariamente corrigido corresponde à indenização por danos emergentes, o que 
sobejar (os juros de mora), corresponde à indenização por lucros cessantes. 
Transcrevo a doutrina de Carvalho Santos (op. cit. p. 278) em passagem bastante 
ilustrativa ao comentar o art. 1.064 do CC/16, que estipula a presunção da 
obrigação do devedor aos juros de mora, in litteris:

A presunção justifica-se porque o devedor, privando o credor da 

prestação com que ele contava, implicitamente privou-o de possíveis 

oportunidades de imediata colocação do seu capital, ao mesmo tempo 
que, retendo aquela prestação, justo é deduzir-se que dela esteja o 
devedor tirando proveito (grifo nosso).

Ora, a privação "de possíveis oportunidades de imediata colocação do seu 
capital" é, à toda evidência, a exata definição de lucros cessantes. Tal raciocínio 
também não escapou à argúcia de Pontes de Miranda (in Tratado de Direito 
Privado, vol. XXIV, Campinas: Bookseller, 2003, p. 56):

Quando a lei fala de indenização de perdas e danos, apura-se qual o 
prejuízo que sofreu o credor, ao tempo em que se deveria prestar ou 

restituir a coisa, ou deixar-se de sofrer o dano; daí por diante os juros 

são devidos.

O mesmo mestre elabora o conceito em outra passagem mais clara (op. 
cit., vol. XXII, p. 242):

Se o dano consiste na pré-exclusão de ganho, por ter ficado intacto o 
patrimônio, ou por haver dano emergente que, indenizado, o faz de valor 
igual ao que ele tinha, há lucrum cessans.

Dos trechos colhe-se claramente que "o prejuízo que sofreu o credor, ao 
tempo em que se deveria prestar ou restituir a coisa" corresponde ao dano 
emergente, já o que restar são os lucros cessantes, onde se localizam os juros de 
mora, portanto.

Data vênia, a passagem atribuída a Pontes de Miranda (op. cit. p. 58) onde 
afirma que "juros (moratórios) não se infligem por lucro dos demandantes, mas 
por mora dos solventes" foi erroneamente citada pelo embargante. Nessa 
passagem o grande mestre refere-se à natureza punitiva (indenizatória) dos juros 
em oposição à natureza remuneratória dos juros do mútuo. Tal percepção em 
momento algum exclui a natureza atribuída aos juros de mora de lucros 
cessantes, ao contrário, somente a confirma pois lucros cessantes têm natureza 
igualmente indenizatória por definição.

De observar que, no caso da repetição de indébito, o tributo (principal) quando 
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efetivamente pago pode ser deduzido como despesa (art. 7º, da Lei n. 8.541/92), a contrario 

sensu, se o valor for devolvido deve acrescer às receitas da empresa a fim de compor o Lucro 

Real e o Lucro Líquido ajustado como base de cálculo do IRPJ e da CSLL, pois dali só saiu 

porque se referia a despesa com pagamento de tributo. Desse modo, a tese da acessoriedade dos 

juros de mora não socorre aos contribuintes, pois a verba principal não escapa à base de cálculo 

das referidas exações. Aqui importa aplicar os mesmos art. 17, do Decreto-lei n. 1.598/77 e art. 

373, do Decreto n. 3.000/99 - RIR/99, que determinam a inclusão de tais juros moratórios (lucros 

cessantes) dentro do lucro operacional da empresa, assim como o art. 9º, §2º, do Decreto-Lei nº 

1.381/74 e art. 161, IV do RIR/99, explícitos quanto à tributação dos juros de mora em relação às 

empresas individuais.

Por fim, enumero diversos dispositivos atinentes à legislação do IRPJ que determinam a 

tributação dos juros de mora (lucros cessantes):

No Imposto de Renda da Pessoa Física - IRPF:
Art. 43.  São tributáveis os rendimentos provenientes do trabalho 

assalariado, as remunerações por trabalho prestado no exercício de empregos, 
cargos e funções, e quaisquer proventos ou vantagens percebidos, tais como (Lei 
nº 4.506, de 1964, art. 16, Lei nº 7.713, de 1988, art. 3º, § 4º, Lei nº 8.383, de 
1991, art. 74, e Lei nº 9.317, de 1996, art. 25, e Medida Provisória nº 1.769-55, 
de 11 de março de 1999, arts. 1º e 2º):

[...]

§ 3º  Serão também considerados rendimentos tributáveis a atualização 

monetária, os juros de mora e quaisquer outras indenizações pelo atraso no 
pagamento das remunerações previstas neste artigo (Lei nº 4.506, de 1964, art. 
16, parágrafo único).

[...]
Art. 49.  São tributáveis os rendimentos decorrentes da ocupação, uso ou 

exploração de bens corpóreos, tais como (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 3º, 
Lei nº 4.506, de 1964, art. 21, e Lei nº 7.713, de 1988, art. 3º, § 4º):

[...]

§ 2º  Serão incluídos no valor recebido a título de aluguel os juros de 

mora, multas por rescisão de contrato de locação, e quaisquer outras 
compensações pelo atraso no pagamento, inclusive atualização monetária.

[...]

Art. 52.  São tributáveis na declaração os rendimentos decorrentes de 
uso, fruição ou exploração de direitos, tais como (Lei nº 4.506, de 1964, art. 22, e 
Lei nº 7.713, de 1988, art. 3º, § 4º):

[...]
Parágrafo único.  Serão também considerados royalties os juros de 

mora e quaisquer outras compensações pelo atraso no pagamento, inclusive 
atualização monetária (Lei nº 4.506, de 1964, art. 22, parágrafo único).

No Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ:

Documento: 28452530 - EMENTA, RELATÓRIO E VOTO - Site certificado Página  15 de 16



 
 

 
Art. 161.  O lucro da empresa individual de que trata esta Seção, 

determinado ao término de cada período de apuração, segundo o disposto nos 

arts. 410 a 414, compreenderá (Decreto-Lei nº 1.381, de 1974, art. 9º, § 2º):
[...]
IV - os juros convencionados sobre a parte financiada do preço das 

alienações contratadas a partir da data da equiparação, bem como as multas e 

juros de mora recebidos por atrasos de pagamento.

Os dispositivos legais deixam claro que a legislação do Imposto de Renda não suprime a 

sua incidência tanto os juros remuneratórios (lucros) quanto a outra face dessa mesma moeda: os 

juros de mora (lucros cessantes).

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao presente recurso especial.

Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008.

É como voto.
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